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TERCEIRA TURMA – 22/3/2022
VOTO-VISTA

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO:

Trata-se de apelações criminais interpostas por ANTÔNIO CARLOS BARRETO, TALLIS DE ARAÚJO MOUTINHO e MÁRCIA GONÇALVES DA SILVA CUNHA contra sentença que julgou procedente a pretensão punitiva e condenou o réu Antônio Carlos Barreto à pena de reclusão de seis anos e oito meses e os réus Tallis de Araújo Moutinho e Márcia Gonçalves da Silva Cunha à pena de reclusão de cinco anos e oito meses, a serem cumpridas em regime semiaberto, na forma prevista no art. 1º, I e III, do Decreto-Lei 201/1967 e do art. 71 do Código Penal. Com relação às rés Juliane Guingo e Rita Rocha Alhadas foi declarada extinta a pretensão punitiva em virtude do reconhecimento da prescrição retroativa com base na pena concreta (fls. 642-651).
Em suas razões recursais, Tallis de Araújo Moutinho sustenta que: i) não se pode condenar algum por ilações, deduções ou mera argumentação, especialmente quando o depoimento a que se reporta o Ministério Público, prestado em juízo, não confirma o fato; ii) das quatro pretensas irregularidades detectadas, de nenhuma delas participou o réu (...) que, a final, foi condenado porque uma testemunha disse que ele era o “braço direito do Prefeito”, porque outro disse que ouviu comentários de que ele participava de desvio de verbas e porque outra, enfim, dizia que ele também participava de irregularidades na Prefeitura, de modo abstrato e genérico; iii) o Magistrado de primeiro grau fixou a pena [pena base] de 4 (quatro) anos e 3 (três) meses de reclusão, presumindo-se o máximo de quatro anos para o crime previsto no art. 1º, I, do Decreto Lei n. 201 e de três meses para o crime previsto no art. 1º, inciso III, do Decreto Lei n. 201; iv) decorridos mais de 8 (oito) anos entre os fatos e o recebimento da denúncia prescrita está a pena aplicada de quatro anos, nos termos do que dispõe o art. 109, IV, do Código Penal; v) o acréscimo decorrente do crime continuado não é computado para apuração da prescrição, nos termos do que dispõe a Súmula n. 497 do STF. (fls. 662-677)
Antônio Carlos Barreto, por sua vez, alega que: i) deverá ser revista por este Egrégio Tribunal, a fim de que se redimensione a pena base, reduzindo-a ao seu mínimo legal, visto terem sido utilizados elementos próprios dos tipos penais para valoração negativa dos vetores prescritos pelo artigo 59 do Código Penal, considerando-se, ainda, o fato de o Apelante ser primário, ter conduta social irrepreensível, personalidade pacata, afora a evidência de que todas as demais circunstâncias judiciais foram tidas por favoráveis pelo Magistrado a quo; ii) restou comprovado, por uma vereadora, à época dos fatos, que a instauração da malfadada Comissão especial de Inquérito da Câmara Municipal de Bicas, embora sob a menção de averiguar desvios de verbas, na verdade ocorreu, única e exclusivamente, motivada por “picuinhas”, brigas” e “perseguições políticas”; iii) por se tratarem de pequenos fornecedores que, muitas vezes, somente conseguem “tocar” seus negócios se receberem pelos produtos ou serviços em “espécie”, seja por problemas bancários seja por necessidade de pagamento a funcionários, semanalmente, aos sábados, em espécie; iv) não houve fraude ao Programa de Assistência à Criança e ao Adolescente, ao Programa de Assistência ao Idoso e à reforma do Posto de Saúde, uma vez que não ficou comprovada qualquer irregularidade; v) o cheque (R$ 12.000,00) depositado em sua conta teve por objetivo repor dinheiro pessoal que fora usado para pagar fornecedor da Municipalidade.
A apelante Márcia Gonçalves da Silva Cunha diz que: i) após a análise dos depoimentos (...) de diversas pessoas diferentes, concluindo para o mesmo sentido dos fatos, não há dúvidas de que houve grave erro de entendimento por parte do Ilustre Magistrado a quo, pois todos os cheques mencionados nestes autos, que foram sacados no caixa do banco por funcionários da prefeitura, nenhum destes valores foram apropriados ou desviados pela apelante, pelo contrário, foram todos repassados aos fornecedores, em espécie, para fins de quitação dos respectivos contratos firmados; ii) embora não exista nenhum ilegalidade quanto ao pagamento de fornecedores em espécie, cumpre salientar que a apelante apenas cumpria ordem do seu chefe hierarquicamente superior, qual seja, o então prefeito Antônio Carlos Barreto; iii) quanto ao cheque (R$ 12.000,00) equivocadamente depositado na conta pessoal do então prefeito, utilizou dinheiro particular do ex-prefeito (R$ 15.000,00), que lhe foi confiada a guarda, para quitar duas notas fiscais vencidas (totalizando R$ 12.000,00), também do convênio realizado com a FUNDEF, motivo pelo qual o fato de ter transferido a quantia de R$ 12.000,00 da conta da prefeitura para a conta do ex-prefeito não deverá ser caracterizada como desvio ou apropriação, pois se trata de uma quitação legal; iv) caso o entendimento não seja pela improcedência da ação, requer a redução da pena aplicada, a ser fixada no mínimo legal, com a conversão e consequente decretação da prescrição.
Contrarrazões apresentadas pela Procuradoria da República no Município de Juiz de Fora/MG (fls. 749-760).
A Procuradoria da Republica da 1ª Região manifestou-se pelo parcial provimento dos recursos, apenas para reduzir o quantum do aumento decorrente da continuidade delitiva (fls. 762-775).
Iniciado o julgamento, a relatora, acompanhada do juiz federal convocado Marllon Sousa, deu parcial provimento aos recursos para reduzir as sanções fixadas, ficando os apelantes ANTÔNIO CARLOS BARRETO e TALLIS DE ARAÚJO MOUTINHO condenados, cada um, à pena de 03 (três) anos e 09 (nove) meses de reclusão, e MÁRCIA GONÇALVES DA SILVA CUNHA à pena de 03 (três) anos, 01 (um) mês e 15 (quinze) dias de reclusão, que devem ser cumpridas em regime inicial aberto e substituídas por penas alternativas a serem determinadas pelo Juízo da execução. 
O voto condutor está assim fundamento: i) extrai-se dos autos que os acusados ANTÔNIO CARLOS BARRETO, TALLIS ARAÚJO MOUTINHO e MÁRCIA GONÇALVES DA SILVA CUNHA, na data de 30/12/2002 (fl. 20), em conluio de esforços e unidade de desígnios, desviaram, em proveito próprio, verba pública que tinha aplicação vinculada ao “Programa de Assistência à Criança e Adolescente” do Governo Federal, mediante ardiloso esquema, que simulou pagamento por cheque no valor de R$ 2.077,25 (...) à empresa local “Super Giripão Ltda. (cf. fls. 18 e 20), sob o pretexto de aquisição de gêneros alimentícios e materiais higiênicos a uma creche da cidade, mas que, em verdade, foi emitido nominalmente ao funcionário da Prefeitura Wesley Barbosa Nunes, na data de 30/12/2002, que o descontou no banco e repassou o numerário à Tesoureira MÁRCIA GONÇALVES DA SILVA CUNHA (fls. 12 e 77). A simulação da compra encontra-se demonstrada em nota fiscal e registro constante dos autos (cf. fls. 17/18); ii) utilizando-se do mesmo modus operandis, na data de 19/12/2003, os acusados ANTÔNIO CARLOS BARRETO, TALLIS ARAÚJO MOUTINHO e MÁRCIA GONÇALVES DA SILVA CUNHA, tendo por partícipes JULIANE GUINGO e RITA ROCHA ALHADAS, desviaram em proveito próprio/ou alheio verba pública que tinha aplicação vinculada ao “Programa de Assistência ao Idoso” do Governo Federal, ao fazerem constar, na nota fiscal emitida pela empresa “MÓVEIS MINAS MARIZ & STAMBASSI”, valor correspondente a 60 (sessenta) colchões, correspondente ao valor de R$ 3.600,00 (...) (cf. fl.32), quando, na verdade, apenas 30 (trinta) unidades teriam sido adquiridas para serem entregues em um asilo da cidade; iii) em que pese o responsável pela mencionada empresa, Marcos Araújo Passos, tenha emitido nota fiscal no valor de R$ 3.600,00 (...), ele próprio admitiu, na fase pré-processual, que, na realidade, “foram vendidos apenas 30 colchões”, cujo preço, correspondente a R$ 1.750,00 (...), foi pago pela Sra. Márcia Gonçalves da Cunha em um envelope, sendo que a nota foi emitida com o dobro do valor que no caso seria a venda 60 colchões; iv) com relação ao convênio celebrado entre o município de Bicas/MG e o Ministério da Saúde, cujo objeto era a reforma e ampliação de um posto de saúde local, os acusados (...) desviaram em proveito próprio/ou alheio verba repassada ao município, no valor de R$ 15.000,00; v) consta, ainda, dos registros da Prefeitura Municipal de Bicas/MG a aquisição de materiais junto à empresa BORDONI MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA. (fls. 38/39), cujo pagamento efetuado em 29/04/2003, o então Prefeito Municipal, ANTÔNIO CARLOS BARRETO, emitiu cheque no valor de R$ 15.000,00 (...) (fl. 42), não em favor daquele fornecedor, mas, sim, nominalmente àquela municipalidade (fls. 40-41), ensejando, dessa forma, mais um saque em espécie. A fraude foi desvendada mediante a microfilmagem do cheque obtido junto ao banco (fls. 41-42), em que se nota ter sido a cártula nominada à própria prefeitura e endossada no verso por terceiro, o que possibilitou seu desconto por outrem que não a empresa BORDONI, provavelmente em espécie; vi) consta dos autos o repasse no valor de R$ 12.000,00 (...) pelo FUNDEF para a conta corrente do Município de Bicas/MG, na data de 21/01/2004, decorrente de convênio com o Governo Federal. Contudo, os depósitos foram realizados na conta do acusado e ex-prefeito ANTÔNIO CARLOS BARRETO, na mesma data de 21/01/2004, mediante cheque (fl. 140), sendo que a operação restou a princípio mascarada por duas notas fiscais emitidas por empresas fornecedoras de artigos escolares, as quais somadas, incrivelmente, dão exatos R$ 12.000,00 (R$ 4.016,00 + 7.984,00) (fls. 135-142); vii) em que pese o delito em análise seja de mão própria, ou seja, só pode ser perpetrado por prefeito, contudo, não impede a coautoria, como ocorreu na hipótese dos autos; viii) com relação à acusada MÁRCIA GONÇALVES DA SILVA CUNHA, quando ouvida em sede policial, confessou, parcialmente, a sua participação na prática delitiva, bem como referiu-se ao envolvimento dos demais acusados, ANTÔNIO CARLOS BARRETO e TALLIS DE ARAÚJO MOUTINHO, no mesmo contexto da conduta delituosa; ix) conquanto a acusada MÁRCIA GONÇALVES DA SILVA CUNHA tenha mudado a versão dos fatos em juízo (fls. 554-557-v), o seu depoimento colhido na fase policial harmoniza-se com os demais elementos probatórios coligidos dos autos, mormente com os depoimentos das testemunhas prestado em sede policial e ratificados em juízo que, no processo penal, pode ser considerado como elementos de prova em busca da verdade real, não deixando margens para meras suposições; x) com relação ao acusado TALLIS ARAÚJO MOUTINHO, a testemunha Paulo César Moreira da Silva declarou que ele “era o principal assessor, o ‘braço direito’ do então prefeito ANTÔNIO CARLOS (...), atualmente afastado de Bicas/MG” (fls. 116-117) e a testemunha Paulo Fabiano da Silva declarou que “durante o mandato de ANTÔNIO CARLOS BARRETO, o declarante já ouvia conversas de corredores no sentido de que tais desvios ilícitos de verbas ocorriam, e dos mesmos participavam o prefeito e principalmente o assessor Thallis” (fls. 121-122); xi) no ponto, a testemunha CELITA VIEIRA DE ARAÚJO ALHADAS declarou “Que finalizados os trabalhos da referida tomada de contas, comprovou-se que a cúpula da Prefeitura, o então Prefeito ANTÔNIO CARLOS BARRETO e um diretor de nome THALLIS DE ARAÚJO MOUTINHO, forjavam inúmeras notas fiscais para acobertar desvios de verbas públicas da Prefeitura Municipal de Bicas, principalmente dos dois últimos anos de seu mandato, em 2003/2004” (fl. 129); xii) concluiu a testemunha CELITA VIEIRA DA ARAÚJO ALHADAS em juízo: “(...) que, vendo os livros Caixa e Diário, via que tinha, dentro do caixa da prefeitura, ao invés de estar aplicado em Banco, havia um volume muito grande de dinheiro dentro da prefeitura; que os cheque eram descontados em nome da prefeitura; que, em um dia, chegou a ter mais de duzentos mil reais dentro da prefeitura, como se o cofre estivesse cheio de dinheiro; que foi se verificar como  o dinheiro era gasto; que o dinheiro era descontado nominal em nome de um funcionário, resgatava o dinheiro do banco e deixava o dinheiro na prefeitura; que o dinheiro ficava no caixa e depois ia se dando baixa com notas fiscais (...)” (fls. 524/524-v); xiii) na dosimetria da pena de ANTÔNIO CARLOS BARRETO, não obstante devidamente fundamentada a valoração negativa das circunstâncias judiciais desfavoráveis ao réu, porquanto a sentença recorrida acentuou a reprovabilidade da conduta delituosa por ele perpetrada para além do abarcado pela pena mínima cominada ao tipo, reconheço 
que o quantum fixado à pena-base encontra-se exacerbado, razão pela qual, em conformidade com os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, reduzo-o para 03 (três) anos de reclusão. Em face da continuidade delitiva e, considerando que foram perpetradas 04 (quatro) infrações, (...) elevo a pena em ¼ (um quarto), tornando-a definitiva em 03 (três) anos e 09 (nove) meses de reclusão; xiv) na dosimetria da pena de MÁRCIA GONÇALVES DA SILVA CUNHA, o quantum fixado à pena-base encontra-se exacerbado, razão pela qual (...) reduzo-o para 03 (três) anos de reclusão. Presente a atenuante da confissão espontânea (CP, art. 65, III, d), (...) reduzo a pena para 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão. Sem agravantes e causas de diminuição de pena, mas presente a continuidade delitiva e, considerando que foram perpetradas 04 (quatro) infrações, majoro a pena em ¼ (um quarto), tornando-a definitiva em 03 (três) anos, 01 (um) mês e 15 (quinze) dias de reclusão; xv) na dosimetria da pena de TALLIS DE ARAÚJO COUTINHO, o quantum fixado à pena-base encontra-se exacerbado, razão pela qual (...) reduzo-o para 03 (três) anos de reclusão. Em face da continuidade delitiva e, considerando que foram perpetradas 04 (quatro) infrações, (...) elevo a pena em ¼ (um quarto), tornando-a definitiva em 03 (anos) e 09 (nove) meses de reclusão.
Pedi vista para melhor examinar a questão.
Como bem retratado pela relatora, cujos fundamentos do voto acompanho, as penas-bases merecem ser reduzidas em atenção aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, tendo em vista que o quantum fixado na sentença afigura-se excessivo. O aumento de pena decorrente do crime continuado também foi revisto e está em conformidade com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual: para a fixação do quantum de aumento da pena pela continuidade delitiva, dentro do intervalo de 1/6 a 2/3 previsto no artigo 71 do Código Penal, deve ser adotado o critério da quantidade de infrações praticadas (AgRg no AREsp 711.268/CE, rel. ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe de 1º/2/2017).

Destaco, ainda, que: É admissível a co-autoria e a participação de terceiros nos crimes de responsabilidade de prefeitos e vereadores previstos no Decreto-lei 201/67 (STJ, HC 316.778/BA, rel. ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe de 23/8/2016), hipótese dos autos.
Verifico, no entanto, que, diante da redução perpetrada, a pretensão punitiva encontra-se fulminada pela prescrição.
Nos termos do art. 109, IV, do Código Penal (redação vigente à época dos fatos – Lei 7.209-1984): A prescrição, antes de transitar em julgado a sentença final, salvo o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 110 deste código, regula-se pelo máximo da pena privativa de liberdade cominada ao crime, verificando-se: (...) IV - em oito anos, se o máximo da pena é superior a dois anos e não excede a quatro.

No caso, com a revisão da dosimetria, a pena em concreto mais grave foi de três anos e nove meses de reclusão.

Considerando que o último dos quatro delitos se consumou em 21/1/2004, quando houve o repasse de RS 12.000,00 do FUNDEF para o município e a imediata transferência deste valor (cheque) para a conta pessoal do então prefeito (fls. 140-142), constata-se que entre as datas dos fatos criminosos e a do recebimento da denúncia, em 4/9/2012, transcorreram mais de oito anos.

Fato que se observa mesmo sem a aplicação do enunciado da Súmula 497/STF: Quando se tratar de crime continuado, a prescrição regula-se pela pena imposta na sentença, não se computando o acréscimo decorrente da continuação.
Dessa forma, a hipótese é de reconhecimento da extinção da punibilidade.
Ante o exposto, peço vênias para divergir parcialmente da relatora e, diante da revisão da dosimetria das penas, declarar a prescrição das pretensões punitivas e, de consequência, reconhecer a extinção das punibilidades.
É como voto.
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